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APELANTE :Valfredo Joseni Gomes
ADVOGADO :Maria Eliesse de Queiroz Agra e Rosa Suely Câmara Melo
APELADO :Justiça Pública

PENAL E PROCESSUAL PENAL. Ameaça. Violência 
doméstica.  Materialidade  e  autoria  delitivas 
devidamente comprovadas. Desprovimento.

-  Se a prova dos autos,  em seu conjunto,  aponta 
para  a  materialidade  e  a  autoria  em  desfavor  do 
apelante, é de se manter a sentença condenatória 
recorrida.

VISTOS,  RELATADOS e DISCUTIDOS estes  autos  em 
que são partes as acima identificadas.

ACORDA a Câmara Criminal  do Tribunal  de Justiça do 
Estado da Paraíba, à unanimidade, negar provimento à apelação, nos termos 
do voto do relator,  e em harmonia com o parecer da Procuradoria-Geral de 
Justiça.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelação  Criminal  interposta  por  Valfredo 
Joseni Gomes, que tem por escopo impugnar sentença proferida pelo Juiz de 
Direito da Vara de violência Doméstica da Comarca de Campina Grande, que o 
condenou, pela prática do delito descrito no art. 147, do código penal, c/c lei 
11.340/06 à pena de um 01 (um) mês de e 10 (dez) dias de detenção, ao final  
foi concedido a suspensão condicional da pena pelo período de 02 (dois) anos 
(fs.58/60).

 Narra a denúncia que no 01 de agosto de 2013, por volta 
das  10h30min,  em  via  pública,  próximo  ao  terminal  de  integração, 
prevalecendo das relações domésticas, ameaçou sua ex mulher Claudete de 
Azevedo Félix Gomes.
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Acrescenta  a  inicial  acusatória,  que  o  acusado  não  se 
conformava  com  o  término  do  relacionamento,  seguiu  a  vítima,  que  se 
encontrava no terminal de integração na companhia de sua filha, oportunidade 
em que passou a ameaçá-la de morte afirmando que, “ela ia pagar por tudo 
que fez”, tendo deixado a vítima receosa quanto a sua segurança.

Em suas razões recursais o apelante sustenta que não quis 
ameaçar a vítima e não há provas suficientes para ensejar sua condenação.

Pugna ao final, pela reforma da sentença no sentido de 
ser absolvido (fs.67/70). 

Em contrarrazões, o Ministério Público posiciona-se pelo 
desprovimento da apelação (fs. 71/76).

A Procuradoria-Geral de Justiça opina pelo desprovimento 
do recurso (fs. 84/87).

É o relatório.

–  VOTO  –  Desembargador  Luiz  Silvio  Ramalho  Júnior 
(Relator).

O recurso deve ser desprovido.

Em que pese o esforço do recorrente, entendemos que a 
materialidade  e  a  autoria  delitivas  restaram devidamente  comprovadas  nos 
autos.

Ocorre  que,  in  casu,  as  provas  consubstanciam-se  em 
elementos coesos e robustos que conduzem a certeza de que o acusado fora 
efetivamente o autor do delito de ameaça contra sua ex-esposa.

Em Juízo, ao prestar seu depoimento a vítima disse:

[…] “que o réu nunca aceitou a separação do casal, 
e  por  tal  motivo  passou  a  lhe  ameaçá-la 
constantemente(…) que a vítima confirma que o réu 
lhe disse que ela pagaria caro pelo que fez.(…) que 
as palavras do réu causaram temor, e que somente 
depois  das  medidas  protetivas  judiciais  se  sentiu 
mais tranquila” (midia digital, f.44)

No  curso  da  instrução  foram  ouvidas  algumas 
testemunhas, das quais destaco estas:

Miriam Pereira Neves, (midia digital f.44 ), disse:

[…] “ que testemunhou pelo menos duas vezes, no 
terminal de integração, mas nessas ocasiões não o 
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viu  ameaçar  sua  esposa,  entretanto,  afirma  que 
tomou  conhecimento  das  ameaças  através  da 
vítima, que lhe contou”. 

  
   Érica Taciana Félix Pereira (f.44)

“que  já  presenciou  várias  vezes  o  seu  padrasto 
ameaçar  e  perseguir  sua  mãe,  em  razão  de  não 
aceitar o término do relacionamento (…) que apesar 
de não se encontrar presente no dia e local dos fatos 
narrados na denúncia, testemunhou o temor da sua 
mãe

Conforme  visto,  inobstante  tenha  o  apelante  se 
irresignado com o lastro  probatório,  que a seu Juízo é frágil,  os elementos 
acima transcritos, ao contrário, não deixam dúvidas acerca do crime.

As  declarações  prestadas  pela  vítima,  tanto  na  esfera 
policial quanto na fase judicial, revelam-se harmônicas, seguras e apresentam 
narrativa  fática  dentro  de  uma  lógica  razoável,  sendo  inequívocas  em 
demonstrar a autoria do fato descrito na denúncia.

Sobreleva ressaltar,  nesta quadra, que, por se tratar de 
violência doméstica e familiar contra a mulher, nos termos do art. 5º1 da Lei nº 
11.340/06  (Lei  Maria  da  Penha),  deve-se  atribuir  especial  credibilidade  à 
palavra da vítima, máxime quando as declarações prestadas na polícia e em 
juízo guardam coerência com a prova técnica.

Sobre o tema, vale a transcrição dos seguintes arestos 
colhidos no dia a dia forense. Vejamos:

EMENTA:  APELAÇÃO  CRIMINAL  -  LESÃO 
CORPORAL - VIOLÊNCIA DOMÉSTICA - PALAVRA 
DA VÍTIMA - RELEVANTE VALOR - ABSOLVIÇÃO 
POR  ATIPICIDADE  DA  CONDUTA  -  LEGÍTIMA 
DEFESA  E  INSUFICIÊNCIA  DE  PROVAS  - 
IMPOSSIBILIDADE -  NEGADO PROVIMENTO AO 
RECURSO.

1 Lei 11.343/06 – Art. 5º Para os efeitos desta Lei, configura violência doméstica e familiar 
contra a mulher qualquer ação ou omissão baseada no gênero que lhe cause morte, lesão, 
sofrimento físico, sexual ou psicológico e dano moral ou patrimonial:
I - no âmbito da unidade doméstica, compreendida como o espaço de convívio permanente 
de pessoas, com ou sem vínculo familiar, inclusive as esporadicamente agregadas;
II - no âmbito da família, compreendida como a comunidade formada por indivíduos que são 
ou se consideram aparentados,  unidos por laços naturais,  por afinidade ou por vontade 
expressa;
III - em qualquer relação íntima de afeto, na qual o agressor conviva ou tenha convivido com 
a ofendida, independentemente de coabitação.
Parágrafo único.  As relações pessoais enunciadas neste artigo independem de orientação 
sexual.
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1.  A  palavra  da  vítima  nos  crimes  praticados 
contra a mulher, na clandestinidade como ocorre 
nos  casos  de  violência  doméstica  assume 
grande  importância  quando  firme  e  coerente, 
sendo  suficiente  para  ensejar  o  decreto 
condenatório.
2.  A subsunção da conduta  descrita  à  letra  da  lei 
caracteriza a tipicidade formal.
3. A conduta contrária à norma, que não é autorizada 
ou  fomentada  por  outro  dispositivo  legal  e  que 
lesiona  o  bem  jurídico  tutelado  é  suficiente  a 
caracterizar a tipicidade conglobante.
5. Na presença da tipicidade formal e conglobante 
pode-se afirmar existir tipicidade penal. 6. A prova de 
ter o réu agido em legítima defesa, excludente de 
ilicitude, compete à defesa.
7. Negado provimento ao recurso2. (grifos meus).

Portanto,  não  há  se  falar  em  fragilidade  do  conjunto 
probatório, quando se observa que as provas colhidas no curso da instrução 
consubstanciam-se em elementos coesos e robustos aptos a autorizarem um 
decreto condenatório.

Assim, diante da coerência das provas produzidas, todas 
convergindo  para  a  condenação  do  apelante,  forçoso  concluir  que  o  pleito 
absolutório resta descartado.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso.

É o voto.

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor 
Desembargador Joás de Brito Pereira Filho, em face do Excelentíssimo Senhor 
Desembargador  Márcio  Murilo  da  Cunha  Ramos,  encontrar-se  adoentado. 
Participaram do julgamento os Excelentíssimos Senhores Desembargadores 
Luiz Silvio Ramalho Júnior,  relator, Carlos Martins Beltrão Filho, revisor e 
Márcio Murilo da Cunha Ramos.

Presente  à  sessão  o  Promotor  de  Justiça  convocado 
Amadeus Lopes Ferreira.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Des. Manoel Taigy 
de Queiroz Mello Filho” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João 
Pessoa, 13 de setembro de 2016.

Desembargador Luiz Silvio Ramalho Junior

2 TJMG -  Número do processo:  1.0026.07.030611-8/001(1).  Relator:  Des.(a)  JANE SILVA. 
Relator  do  Acórdão:  Des.(a)  JANE  SILVA.  Data  do  Julgamento:  06/04/2010.  Data  da 
Publicação: 21/05/2010.  
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  Relator
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